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PARECER

 

Mensagem nº 8.408/2019

 

Proposição n.º 0061/2019

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 8.408, de 29 de julho de
2019, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei  que: “Altera a Lei nº 13.476, de 20 de maio de 2004,
que autoriza a Administração Pública Estadual a doar bens móveis e equipamentos a entidades públicas e
privadas, nas condições que indica.”

                       

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo estadual assevera nos seguintes termos:

 

O presente Projeto objetiva alterar a Lei nº 13.476/2004, deixando nela expressa a
possibilidade de o Estado adquirir e doar bens móveis a municípios cearenses para a
execução de ações ou atividades de relevante interesse social, em sintonia com o que já
previsto no art. 17, II, “a” da Lei Federal nº 8.666, de 21/06/1993.

Justifica-se a propositura pela importância de o Estado, através da Secretaria Proteção
Social, Justiça, Cidadania, Mulheres e Direitos Humanos (SPS), atuar em parceria com os
municípios do Ceará no desenvolvimento de uma série de ações conjuntas com forte
impacto social, a exemplo dos projetos que envolvem a implantação de espaços temáticos,
nos quais prevista a doação de bens móveis, no âmbito do Programa Mais Infância Ceará.
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O Programa Mais Infância Ceará tem como objetivo a realização de ações intersetoriais
destinadas ao desenvolvimento infantil como política pública estadual. Criado a partir de
um diagnóstico da situação do Estado na área da Infância e do mapeamento das ações
voltadas para este segmento nas diferentes secretarias estaduais, o programa busca
contemplar a complexidade de promover o desenvolvimento infantil, estruturando-se em
quatro pilares: Tempo de Nascer, Tempo de Crescer, Tempo de Brincar e Tempo de
Aprender.

A implantação da Brinquedopraças está inserida no tempo de Brincar, que foca no
benefício do jogo infantil para o desenvolvimento físico, cognitivo e emocional das
crianças, além do convívio familiar, da socialização e de sua integração á cultura de sua
comunidade, por isso pretende construir e revitalizar espaços públicos que garantam o
direito da criança ao brinquedo e á brincadeira.

Com isso, o Governo do Estado do Ceará, através de SPS, ao celebrar convênios com os
municípios, compromete-se a equipar e adequar as praças municipais. Em contrapartida,
as prefeituras arcam com a manutenção e segurança dos equipamentos instalados, bem
como com a segurança pública local, respondendo por eventuais danos aos equipamentos.
Ao fim dos convênios tais equipamentos dão doados aos municípios.

A doação dos bens e equipamentos destinados á revitalização de praças públicas tem
fundamentação especificamente na Lei Estadual nº 13.476/2004, em observância ao
princípio da supremacia do interesse público e na promoção do fortalecimento
institucional dos municípios do Ceará, devendo adequar-se á legislação federal, com
supedâneo no relevante interesse social.

Nesse sentido, considerando que a Secretaria da Proteção Social, Justiça, Cidadania,
Mulheres e Direitos Humanos, no âmbito de suas competências, busca contribuir com a
elevação da qualidade de vida da população cearense, sobretudo dos segmentos
socialmente vulnerabilizados, coordenando e executando as políticas publicas voltadas á
assistência social, bem como atuando em atenção ás famílias com crianças na primeira
infância, tanto na Proteção Social Básica, quanto da Proteção Social Especial, razão pela
qual se justifica a presente propositura.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:
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III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

 

Na mesma toada, estabelecem os artigos 196, II, “b”, e 207, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.° 389 de 11/12/96), respectivamente:

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 207. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Acerca de doação de bem público, a Constituição do Estado do Ceará estabelece em seu art. 50, XIII, que
cabe à Assembleia Legislativa, com a sanção do Chefe do Executivo, dispor sobre os bens de domínio do
Estado. Além disso, em seu art. 19, § 1º, expressamente exige prévia autorização legislativa para que seja
possível a alienação do patrimônio, in verbis:

 

§1º. Exceto nas hipóteses previstas nas letras b e c do inciso V do art. 316, a
alienação de bens imóveis do Estado do Ceará dependerá, em cada caso, de

; nas alienações onerosas, salvo os casosprévia autorização legislativa
especialmente previstos em lei, observar-se-á o princípio da licitação, desde que
o adquirente não seja pessoa jurídica de direito público interno, empresa pública,
sociedade de economia mista ou fundação pública; a lei disporá sobre as
concessões e permissões de uso de bens móveis e imóveis do Estado.
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Frise-se que a outorga é conferida, em observância ao Princípio da Separação dos Poderes, pela
Assembléia Legislativa, consoante o disposto no art. 49, XIII do mesmo diploma legal, verbis:

 

Art. 49. É de competência exclusiva da Assembléia Legislativa:

XIII – aprovar, previamente, a alienação ou concessão de terras públicas, exceto
nas hipóteses previstas nas letras b e c do inciso V do art. 316;

 

Imperioso destacar que a expressão alienação inserida no supra mencionado §1, do art. 19, há que ser
entendida em sentido amplo, abrangendo toda transação que envolva bens imóveis, dentre elas, a doação.

 

Assim, por não se enquadrar nas referidas alíneas  e  da Constituição Estadual, como também emb c
virtude de a doação ser em favor de uma pessoa jurídica de direito público interno, prescinde-se de prévio
procedimento licitatório.

 

Na esteira desse entendimento, a Lei 8.666/93 dispõe no art. 17, §2º, I:

 

§ 2º - A Administração também poderá conceder título de propriedade ou de
direito real de uso de imóveis, dispensada licitação, quando o uso destinar-se: 

I - a outro órgão ou entidade da Administração Pública, qualquer que seja a
localização do imóvel;

 

 

O projeto em questão, pois, nada mais objetiva que a observância do princípio da legalidade
administrativa e da eficiência, consubstanciados no art. 37,  da Constituição Federal de 1988, sendocaput,
inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação à sua iniciativa, quer na sua
formalização.

 

Ademais, a Constituição Federal atribui aos Estados-membros competência para dispor sobre questões
atinentes à proteção à infância e à juventude, bem como sobre questões correlatas essenciais ao seu
desenvolvimento com dignidade, como educação, cultura, ensino e desporto, em concorrência com a
União e o Distrito Federal, como se vê, :in verbis

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e
inovação;
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XV - proteção à infância e à juventude;

 

Não obstante a previsão da competência concorrente, há um limite à inovação legislativa pelo Estado,
posto que é atributo da União dispor sobre normas gerais, competindo ao Estado tratar daquilo que lhe for
peculiar, suplementando a legislação federal acerca da matéria. Tal limitação tem previsão nos parágrafos
1° a 4° do art. 24:

 

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a
estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência
suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência
legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei
estadual, no que lhe for contrário.

 

Além disso, a proteção à infância está caracterizada como direito social pela Constituição Cidadã de 1988
de prestação vinculada pelo Estado em face da condição especial de pessoa em desenvolvimento das
crianças, consoante capítulo específico da Lei Maior Federal, “in verbis”:

 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação,
à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade
e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de
negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.

§ 1º O Estado promoverá programas de assistência integral à saúde da criança, do
adolescente e do jovem, admitida a participação de entidades não governamentais,
mediante políticas específicas e obedecendo aos seguintes preceitos:

I - aplicação de percentual dos recursos públicos destinados à saúde na assistência
materno-infantil;

II - criação de programas de prevenção e atendimento especializado para as pessoas
portadoras de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de integração social do
adolescente e do jovem portador de deficiência, mediante o treinamento para o trabalho e
a convivência, e a facilitação do acesso aos bens e serviços coletivos, com a eliminação de
obstáculos arquitetônicos e de todas as formas de discriminação.

(...)
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Outrossim, o Programa Mais Infância Ceará para a Promoção do Desenvolvimento   Infantil está
intrinsecamente relacionado aos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, elencados no
art. 3° da Constituição Federal de 1988, quais sejam:

 

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;

II - garantir o desenvolvimento nacional;

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e
regionais;

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e
quaisquer outras formas de discriminação.

 

 

Em face do exposto, entende-se que o projeto de lei encaminhado por intermédio da Mensagem n°
8.408/2019, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os
ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de  àPARECER FAVORÁVEL
sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, em 07 dePROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
agosto de 2019.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:
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Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

 

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
07/08/2019

Comissão de Constituição, Justiça e Redação

 

PARECER SOBRE MENSAGEM Nº 61/2019

(oriunda da Mensagem nº 8.408, Autoria do Poder Executivo)

 

“ALTERA A LEI N.º 13.476, DE 20 DE MAIO DE
2004, QUE AUTORIZA A ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA ESTADUAL A DOAR BENS MÓVEIS E
EQUIPAMENTOS A ENTIDADES PÚBLICAS E
PRIVADAS NAS CONDIÇÕES QUE INDICA.”

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se da  proposta pelo Poder Executivo, a qual altera a Lei n.º 13.476, de 20 deMensagem nº 61/2019
maio de 2004, que autoriza a administração pública estadual a doar bens móveis e equipamentos a
entidades públicas e privadas nas condições que indica.

 

É o relatório,

 

II – VOTO
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( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei visa autorizar a administração pública estadual a doar bens móveis e
equipamentos para entidades públicas e privadas.

Conforme restou fartamente esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em
apreciação é de competência do ente público a qual se refere à autorização para doação de bens móveis e
equipamentos para entidades públicas e privadas, Pelo Poder Executivo, respeitando o princípio
constitucional, bem como não existe qualquer vício de iniciativa ou mesmo de técnica legislativa, dado a
observância ao disposto nos arts. 60, II, e 80, III e VI, da Constituição Estadual do Ceará e art. 5°, XXIV,
da Constituição Federal de 1988.

Assim, diante do exposto, convencido da legalidade e importância da Mensagem nº 61/2019, oriunda da
Mensagem nº 8.408, autoria do Poder Executivo, apresentamos  à regularPARECER FAVORÁVEL
tramitação da presente Proposição, por representar medida de relevância para o Estado do Ceará.

 

É o parecer

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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34ª REUNIÃO  EXTRAORDINÁRIA      Data 07/08/2019

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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EVANDRO LEITAO_
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